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			Prefácio

			Esta é uma coletânea de “histórias e memórias” dos movimentos feministas e de mulheres que se articularam no processo constitucional de 1985-1988, para entregar à Assembleia Nacional Constituinte uma Carta das Mulheres Brasileiras com uma pauta de princípios e de reivindicações específicas nos temas de família, trabalho, saúde, educação e cultura, violência e questões nacionais e internacionais. 

			José Francisco Siqueira Neto, um dos autores/as qualifica a Carta como “um legado muito além da Constituição”. Patrícia Bertolin, numa perspectiva semelhante, a vê como “um horizonte para as feministas brasileiras do século XXI”.

			Participar do Seminário “Carta das Mulheres aos Constituintes, 30 anos depois: balanço e memória”, realizado, nos dias 17 e 18 de outubro de 2017, pelo Programa de Pós-Graduação em Direito Político e Econômico da Universidade Presbiteriana Mackenzie, e agora prefaciar este livro, que reúne algumas contribuições do que foi debatido no seminário, deu-me a oportunidade de saber fatos que não conhecia ou que simplesmente esquecera. Sim, muita coisa nos passa despercebida. E, infelizmente, esquecemos fatos de que não devíamos esquecer.

			Confesso que, já me impressionara o intenso e inteligente lobby das mulheres na Constituinte, descrito por Adriana Vidal de Oliveira, em sua tese de doutorado, ao analisar os estereótipos de gênero que permearam os debates. Mas não lembrava do episódio da Carta. Ao ser convidada para um balanço do que esta preconizava para superar a violência contra as mulheres e a situação atual, passadas três décadas, novamente me impressionei, desta feita com a qualidade do trabalho de coleta de sugestões de milhares de mulheres, de sistematização e de articulação, numa época em que as ligações interurbanas por telefone eram precárias e as comunicações mais rápidas se estabeleciam por telegrama ou telex.

			Lembrei então que, embora não tivesse naquele tempo o grau de consciência e de resistência feministas de mulheres como Jacqueline Pitanguy, Hildete Pereira de Melo, Lourdes Maria Bandeira, e Maria Amélia de Almeida Teles, dentre muitas outras, participara de alguma forma do processo constitucional. Posso falar da Carta como algo da minha experiência de vida. Explico melhor a seguir.

			Corria o ano de 1985, mês de outubro. O Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) havia sido recém-criado e iniciava a efervescência da campanha “Constituição para valer tem que ter direitos da mulher”. Eu exercia o cargo de Procuradora da República em Florianópolis e era encarregada do Setor de Direitos Humanos, instituído pelo Procurador-Geral da República José Paulo Sepúlveda Pertence, para atuar como longa manus do reinstalado Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana (CDDPH), cerceado que fora pela ditadura civil-militar. Isso me fez aproximar-se da Comissão de Direitos Humanos da OAB/SC e, por meio dos contatos que estabeleci, fui convidada para coordenar uma mesa no I Encontro Nacional da Mulher Profissional de Direito, um dos muitos eventos que foram promovidos com o incentivo do CNDM para colher subsídios para a campanha. Assim conheci Lélia González, Eva Alterman Blay, Zulaiê Cobra, Leila Linhares Barsted, Branca Moreira Alves, Silvia Pimentel, Marina Colasanti, tendo participado inclusive da roda de conversa promovida pelo Jornal Mulherio. Este jornal, criado por pesquisadoras da Fundação Carlos Chagas, em 1981, em seus oito anos de circulação, discutiu a agenda feminista e possibilitou a troca de informações entre os movimentos, seja de mulheres ou feministas, participando significativamente da campanha para a Assembleia Constituinte.

			Presidi a mesa em que falaram Marina, Lélia e Eva, cada uma sob uma perspectiva diferente. Eu me senti um peixe fora d’água. Mas foi uma sensação passageira, pois os temas e os enfoques capturaram minha consciência, meu sentimento e minha vontade de construir uma sociedade em que mulheres tivessem reconhecidos direitos iguais aos dos homens. 

			Formalmente as desigualdades caíram com a Constituição de 1988, mas do ponto de vista material se mantêm. Minhas filhas, por exemplo, questionam, a desigualdade, tal como observa no seu texto Maria Rosa Lombardi: presente nas “resistências culturais enfrentadas pelas mulheres profissionais em ambientes de estudo e de trabalho de longa tradição masculina”. Também na “permanência da atribuição da responsabilidade do trabalho doméstico às mulheres, tomando-lhes energia, tempo e dedicação aplicados em tarefas do lar e no cuidado com as crianças, os idosos e os doentes, atuando perversamente nas carreiras profissionais e nos rendimentos recebidos pelo seu trabalho”.

			Conhecer a Carta e como se chegou a ela é importante para as novas gerações de mulheres e de homens compreenderem que, se apesar dos avanços legais mantem-se a desigualdade e o uso da violência para a dominação das mulheres, a estrutura da sociedade fundada na divisão sexual do trabalho ainda não foi afetada de forma significativa. Resta um longo caminho a percorrer e ele certamente passa pela inserção das mulheres brasileiras no sistema da democracia representativa, participando ativamente da vida política, como avaliaram Patrícia Brasil Massmann e Mônica Sapucaia Machado no texto sugestivamente intitulado de “Enxugando gelo”. 

			Atualmente vivenciamos condições adversas às mulheres no Congresso Nacional e no Governo Federal. Lourdes Bandeira registra que, “na passagem de 2015 a 2016, emergem movimentos conservadores, cujas tensões, retrocessos e rupturas em relação às conquistas e aos direitos das mulheres brasileiras se fazem presentes”. Considera que “os movimentos sociais, em especial feministas e de mulheres, estão correndo sérios riscos frente ao conservadorismo e fundamentalismo religiosos que vêm ganhando espaço e representatividade”. 

			Essas condições adversas existiam na década de 1980. Vencê-las é possível por meio de uma advocacy bem planejada. De acordo com Jacqueline Pitanguy “requer uma análise do campo, ou seja, dos diferentes atores com interesses comuns ou divergentes que disputam objetivo semelhante, bem como o estabelecimento de alianças e a utilização de instrumentos diversos ao longo do processo”.

			Que nos inspire a Carta e a frase de Wilma Mankiller, usada por Lourdes Bandeira em seu texto: O segredo do nosso sucesso é que nós – mulheres, nunca, nunca desistimos!

			Brasília, inverno de 2018.

			Ela Wiecko V. de Castilho

		


		
			1. A Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes: memórias para o futuro

			Jacqueline Pitanguy1

			1.1. Feminismo e Direitos Humanos no Brasil

			Os direitos humanos devem ser compreendidos no marco dos processos históricos através dos quais são enunciados em leis, convenções, tratados, demarcando o espaço da cidadania formal, assim como na dinâmica de seu exercício. As leis, sua interpretação e implementação refletem relações de poder e padrões culturais prevalentes em determinada sociedade. Tanto o seu conteúdo normativo, quanto a sua prática, se situa na esfera política, envolvendo disputas de poder nacionais e internacionais por significados e vivências. 

			O contexto econômico e social do país e, particularmente, a existência de instituições democráticas e a garantia do exercício de liberdades civis, assim como o contexto internacional, têm papel crucial na definição dos limites e das possibilidades da afirmação e exercício dos direitos humanos. De fato, leis e políticas públicas estão diretamente ligadas a processos políticos.

			Entendendo que não existe uma trajetória linear em direção ao progresso, posto que os direitos são conquistas históricas sujeitas a retrocessos, é possível distinguir dois grandes momentos na luta pelos direitos das mulheres no Brasil: a ditadura e a democracia. Tais períodos determinaram limites e possibilidades no exercício da advocacy feminista, ator fundamental em todas as etapas desse processo de afirmação de direitos das mulheres. 

			Por advocacy entendo uma ação política desenvolvida junto ao Estado, ou a outras instâncias nacionais ou internacionais no sentido de alcançar determinado objetivo. Requer uma análise do campo, ou seja, dos diferentes atores com interesses comuns ou divergentes que disputam objetivo semelhante, bem como o estabelecimento de alianças e a utilização de instrumentos diversos ao longo do processo. Uma das características marcantes do movimento feminista brasileiro é sua capacidade de realizar ações de advocacy por leis e políticas públicas, definindo objetivos e estratégias de atuação.2

			A análise de Hannah Arendt (1963) sobre a importância da ação política (práxis) na construção de um conceito dinâmico de cidadania poderia ser utilizada para descrever a ação política do feminismo como um ator social no cenário do Brasil.3 De fato ao longo das três últimas décadas do século XX e, ainda hoje, existe uma clara conexão entre o ativismo feminista e as mudanças em legislações discriminatórias, proposição de novas leis, implementação de políticas públicas e resistência aos retrocessos.

			Durante a ditadura, que marcou por vinte e um anos o cenário político brasileiro, com diferentes graus de repressão e violência do Estado, o feminismo adquiriu visibilidade enquanto movimento político, questionando as relações de poder, as desigualdades e hierarquias que definiam a mulher como cidadã de segunda categoria. Organizado em coletivos informais, grupos de reflexão, centros de estudos em universidades, trabalhando em articulação com outras forças sociais que lutavam contra a ditadura militar, as feministas levaram a agenda de direitos das mulheres a espaços diversos, como sindicatos, associações profissionais, academia, imprensa, dentre outros.

			Entretanto, no contexto da luta contra o Estado autoritário, pautada pela construção de grandes frentes de resistência, com o slogan o povo unido jamais será vencido, agendas específicas não eram sempre bem-vindas, pois, para alguns setores da resistência democrática, poderiam dividir a unidade do movimento. Assim, o conceito de povo não comportava diferenças de sexo, raça, etnia, o que dificultava a construção de uma agenda identitária naquele contexto. 

			Por outro lado, a interlocução do movimento feminista com a Igreja Católica, então um ator importante contra a violência do Estado, era difícil e complexa na medida em que, tendo seu apoio em questões ligadas à justiça social, havia barreira dogmática intransponível no tocante aos direitos e à saúde reprodutiva. O movimento feminista, com o slogan “Nosso Corpo nos Pertence”, defendia a autonomia sexual e reprodutiva das mulheres. O direito ao aborto, e mesmo o acesso a certos métodos contraceptivos, contrariavam drasticamente a posição da Igreja. 

			Apesar desses obstáculos no sentido de ampliar suas alianças estratégicas, o movimento ganhou visibilidade e legitimidade na defesa do acesso da mulher vítima de violência à segurança e à justiça nas esferas impregnadas pela cultura patriarcal. O feminismo retirou o manto de invisibilidade que cobria a violência doméstica e questionou a aceitação, por parte da sociedade e das instâncias policiais e da justiça, das agressões perpetradas no espaço do lar e/ou envolvendo homens e mulheres com relacionamentos afetivos. 

			Nos anos setenta e início dos anos oitenta, feministas desenvolveram a campanha Quem Ama não Mata, denunciando a elevada incidência de homicídios de mulheres perpetrados por seus maridos ou companheiros. Denunciaram também a utilização do argumento da legítima defesa da honra nos tribunais, com o qual assassinos confessos de suas esposas ou companheiras eram absolvidos ou recebiam sentenças irrisórias, revertendo a lógica da justiça, posto que a vítima se transformava em ré, culpada de seu próprio assassinato.4

			Compreendendo a estreita relação entre a subordinação legal da mulher na família e a violência doméstica, o movimento feminista atribuiu importância central à luta pela reforma das leis que regiam a família, tendo apresentado diversos projetos nesse sentido, mesmo durante a ditadura, contestando as leis que regiam o casamento e que legitimavam a cidadania incompleta da mulher no âmbito da família, em que o homem era o chefe da sociedade conjugal. Como tal, ele tinha o direito de administrar os bens familiares, inclusive os de sua esposa, de ter relações sexuais mesmo sem o seu consentimento, de deserdar a filha por comportamento desonesto, sendo o conceito de honestidade diretamente ligado à moralidade sexual, o direito de romper o contrato de trabalho da mulher se esse interferisse com seus deveres familiares. Isto porque a família se regia ainda pelo Código Civil de 1916, profundamente patriarcal, ancorado em valores hierárquicos das relações familiares e na subalternidade da mulher (pater familias)5.

			Outra bandeira de luta do feminismo dizia respeito ao papel da educação e dos meios de comunicação em reforçar estereótipos do masculino e do feminino, configurando o espaço da mulher como o da domesticidade e outorgando ao homem o domínio simbólico do mundo externo. Os anos setenta coincidem com o avanço da televisão no País, a inauguração de redes nacionais de TV e seu papel cada vez mais marcante na difusão de valores culturais que, se por um lado reforçam a ideia da família nuclear como símbolo da modernidade, por outro lado perpetuam o sexismo e o racismo, com a reiteração da subalternidade da mulher, particularmente da mulher negra, nas novelas que começam a impregnar o imaginário coletivo do país.

			Na medida em que avança a participação da mulher no mercado de trabalho, evidenciam-se as discriminações que a afetam em termos salariais e de sua posição na ocupação, outra bandeira de luta do feminismo. Na academia tem início uma extensa produção de pesquisas e estudos sobre a posição da mulher no mercado de trabalho.6 Mulheres sindicalistas incorporam essa agenda em suas plataformas, em um momento em que o sindicalismo ressurge como uma força política no cenário nacional.

			No final dos anos setenta, e início dos anos oitenta, coincidentes com a Anistia de 1979, outras forças sociais adquiriram visibilidade no país, trazendo, com maior expressão, a defesa dos povos indígenas, do meio ambiente, dos direitos sexuais e a interseccionalidade entre gênero e raça para a área pública, ressaltando essas pautas na agenda política do país. 

			1.2. Democratização, Feminismo e Constituinte

			As eleições de 1982 constituem um marco na transição democrática, pois consagram a vitória da oposição nos principais colégios eleitorais do país, com Franco Montoro em São Paulo, Tancredo Neves em Minas Gerais e Leonel Brizola no Rio de Janeiro. Após anos de divórcio entre a sociedade civil e o Estado, a agenda dos direitos humanos e da igualdade das mulheres já não ecoa tão somente nas ruas, posto que feministas dão um primeiro passo em direção ao Estado, em nível estadual, através da criação de espaços institucionais como o Conselho dos Direitos da Mulher em Minas Gerais e do Conselho da Condição Feminina em São Paulo. 

			Nessa mesma época, frente à histórica invisibilidade da violência doméstica no sistema de segurança, feministas demandaram a criação de delegacias especializadas, nas quais essa espécie de violência fosse tratada como um crime, sujeito a inquérito policial e a processo devidamente encaminhado às instâncias da justiça. 

			Durante o grande movimento cívico pelas Diretas Já, mulheres de todo o país, organizadas em movimentos, associações, sindicatos, conclamavam por uma redemocratização das instituições políticas e também das relações entre mulheres e homens, requalificando o conceito de democracia. Nesse momento ocorreu relevante debate sobre a pertinência da criação de um órgão governamental, em nível federal, para influenciar na proposição de um marco normativo livre de discriminações e efetivar, no âmbito do Executivo, políticas públicas voltadas para a condição feminina.

			A criação do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM) respondeu à demanda de ativistas que consideravam fundamental, na reconstrução das instituições políticas democráticas, que a agenda de igualdade de direitos das mulheres tivesse condições objetivas de ser implementada, a partir de um órgão federal dotado de autonomia programática e financeira e que atuasse em um país com a diversidade e dimensão do Brasil. Não havia, entretanto, unanimidade no movimento quanto à criação desse órgão, posto que vivíamos ainda em meio a estruturas autoritárias poderosas, sendo real o risco de cooptação. Entretanto a parcela mais significativa do movimento de mulheres entendeu que, mesmo havendo riscos, era necessário lutar para a criação desse espaço institucional com alcance nacional.

			Em agosto de 1985, por meio da Lei no7.353, foi criado o Conselho Nacional dos Direitos da Mulher (CNDM), órgão federal com autonomia administrativa e orçamento próprio, respondendo diretamente ao Presidente da República, a quem cabia a nomeação de sua presidente.7 O CNDM estava organizado em Comissões por áreas de trabalho como violência, saúde, creche, educação, cultura, trabalho, mulher negra, mulher rural, legislação. Contava também com um centro de documentação e um setor de comunicação; além do quadro técnico e administrativo, possuía um Conselho Deliberativo, composto por mulheres destacadas em diferentes setores.8

			Uma das primeiras preocupações do CNDM foi organizar um programa de trabalho voltado para a Assembleia Constituinte, que através de eleições parlamentares, seria eleita em 1986. Dois slogans resumem o objetivo desse trabalho: Constituinte Para Valer tem que ter Direitos da Mulher e Constituinte para Valer tem que ter Palavra da Mulher.

			Tem início, assim, uma das principais ações de advocacy pelos direitos das mulheres na história do Brasil, desenvolvida ao longo de 3 anos, antecedendo e acompanhando todo o processo constitucional. O CNDM conseguiu, em uma época sem internet e com comunicações telefônicas e correios muito deficitários, mobilizar mulheres de todo o país e sensibilizar setores diversos da sociedade para a importância de atuar com força e eficiência naquele momento político. 

			Ressaltava o fato de que aquele momento constituía uma oportunidade única de retirar as mulheres da condição de cidadãs de segunda categoria a que estavam reduzidas.

			A campanha para propor e assegurar os direitos das mulheres na nova Constituição se iniciou com a organização de eventos nas diversas capitais, em articulação com os movimentos de mulheres e outras entidades locais da sociedade civil, bem como com as Assembleias Legislativas e Conselhos estaduais e municipais. Paralelamente, o CNDM lutava por uma maior presença feminina no Congresso, o que foi alcançado, pois as eleições de 1986 mais que dobraram a proporção de mulheres deputadas e senadoras com relação aos homens.9

			O objetivo do CNDM era descentralizar a Campanha no sentido de engajar a todos os estados nessa mesma iniciativa. Abriu-se também um canal direto de comunicação do CNDM com os movimentos de mulheres, através da solicitação para que enviassem ao Conselho suas demandas e propostas para a Assembleia Constituinte. 

			O Brasil vivia um momento de esperança na construção de um Estado democrático e igualitário e mulheres de todo o país enviaram por carta, fax e telegrama centenas de sugestões ao CNDM, onde um grupo de trabalho separava o joio do trigo, ou seja, descartava propostas que não se coadunavam com o ideário constitucional e organizava as demais demandas e propostas em função dos capítulos discutidos na Assembleia Constituinte. Esse material foi também objeto de análise por parte de um grupo de advogadas que, trabalhando pro bono junto com a Comissão de Legislação do CNDM, deu forma legal a essas demandas.

			Instrumento fundamental para o trabalho de advocacy foi também a realização, em Brasília, de grandes encontros nacionais e de conferências e seminários, para definir propostas no âmbito da saúde da mulher, dos direitos da mulher trabalhadora, da violência doméstica, da educação e da creche, da mulher rural, da mulher negra... 

			A Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes representa um marco na trajetória desse longo e difícil processo de advocacy, que se desenvolveu em um cenário em que os partidos políticos e forças sociais diversas ainda atuavam em um contexto marcado por décadas de autoritarismo e divórcio entre sociedade civil e Estado. Essa Carta foi aprovada em encontro nacional promovido em agosto de 1986, pelo CNDM, no Congresso Nacional com a participação de milhares de mulheres representando organizações diversas de todo o país. 

			1.3. A Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes

			A CARTA tem os seguintes capítulos, nos quais distingo algumas proposições:

			1. Princípios Gerais

			Revogação automática de todas as disposições legais que impliquem em classificações discriminatórias.

			2. Reivindicações Específicas 

			2.1. Família

			Plena igualdade entre os cônjuges; a plena igualdade entre os filhos, não importando o vínculo existente entre os pais; proteção da família instituída civil ou naturalmente; acesso da mulher rural a titularidade de terras independente de seu estado civil; dever do estado em coibir a violência nas relações familiares.

			2.2. Trabalho

			Assegurar o princípio constitucional da isonomia no salário, no acesso ao mercado de trabalho, na ascensão profissional; extensão de direitos trabalhistas e previdenciários às empregadas domésticas e trabalhadoras rurais; proteção da maternidade e aleitamento garantindo o emprego da gestante; extensão do direito a creche para crianças de 0 a 6 anos, licença aos pais no período natal e pós-natal; licença especial no momento da adoção; direito ao marido ou companheiro de usufruir benefícios previdenciários da mulher.

			2.3. Saúde

			Em consonância com o princípio de que a saúde é um direito de todos e um dever do Estado: garantia de assistência integral a saúde da mulher; proibição de experimentação de drogas; garantia da livre opção pela maternidade e da assistência ao pré-natal, parto e pós-parto; garantir o direito de interromper a gravidez; garantir o acesso gratuito aos métodos contraceptivos.

			2.4. Educação e Cultura

			Ênfase a igualdade entre os sexos, na luta contra o racismo e outras formas de discriminação, afirmando o caráter multicultural e multirracial dos brasileiros; tornar obrigatório ensino da cultura afro-brasileira; zelar por uma educação e cultura igualitárias, a serem promovidas pelos meios de comunicação; zelar pela imagem social da mulher sem preconceitos e estereótipos discriminatórios; discriminar as estatísticas por sexo, raça e cor.

			2.5. Violência

			Criminalização de qualquer ato que envolva agressão física, psicológica ou sexual a mulher, dentro ou fora do lar; eliminar da lei a expressão mulher honesta e o crime de adultério; o Estado deve garantir assistência medica, jurídica, social e psicológica à mulher vítima de violência; o crime de estrupo independe da relação do agressor com a vítima; o crime sexual deve enquadrar-se como crime contra a pessoa e não contra os costumes; propõe ainda a responsabilidade do Estado em criar delegacias especializadas e albergues.

			3. Questões Nacionais e Internacionais

			Referentes a princípios que deveriam reger a política externa, recomendação de que o governo assinasse os tratados e convenções internacionais, dentre outros10.

			Esse documento foi entregue por mim, na qualidade de Presidente do CNDM, ao Deputado Ulysses Guimarães, Presidente do Congresso, em março de 1987, e foi também entregue a todas as Assembleias Estaduais do país, no mesmo momento. Inicia-se aí um trabalho de constante presença de integrantes do CNDM no Congresso Nacional, defendendo as propostas das mulheres. 

			Conhecido como o Lobby do Baton, esse trabalho de advocacy, realizado em articulação estratégica com as diversas categorias de mulheres trabalhadoras rurais e urbanas, empregadas domésticas, profissionais de saúde, delegadas de polícia, apoiou-se também no estabelecimento de parceria com a bancada de mulheres na Câmara e no Senado. Agindo de forma suprapartidária, a maioria das integrantes dessa bancada feminina teve papel fundamental ao apoiar e apresentar emendas apresentadas pelo CNDM, cujas integrantes percorriam diariamente os corredores e gabinetes do Congresso Nacional em um trabalho presencial incessante durante todos os anos em que se desenvolveu o processo constituinte.

			O CNDM procurava também conscientizar a sociedade sobre os debates da Constituinte, especialmente, quando se discutia no Congresso um tema relacionado aos direitos da mulher; o Conselho realizava campanha na TV, na imprensa escrita, nas rádios, colocando também outdoors em todas as capitais, chamando atenção para a necessidade de incorporar uma determinada proposição no texto constitucional. 

			Esse foi um capítulo vitorioso na história da luta das mulheres por seus direitos. Cerca de 80% das proposições foram incorporadas no texto constitucional, outras levaram a mudanças nos Códigos Civil, Penal, em leis complementares, ou na criação de novas leis e serviços.

			Além de celebrar o que se conseguiu incluir na Constituição, cabe também destacar que o trabalho de advocacy do CNDM se dirigia também a evitar a inclusão de certas disposições que implicariam em retrocessos. Dentre estas, distingo a questão do direito ao abortamento. Já havia no Congresso e na sociedade brasileira uma presença significativa de um movimento para banir o direito à interrupção da gravidez em qualquer circunstância e que se propunha a incluir no texto constitucional a expressão direito à vida desde a concepção.11

			Com o conhecimento profundo que o CNDM havia adquirido sobre o perfil dos constituintes, sabíamos que havia no Congresso um grupo ideológico a favor da proibição total do aborto, poucos defensores de sua descriminalização e uma massa de parlamentares que se sentia incomodado com esse debate, e que não se comprometeria em assegurar o direito ao abortamento. Elaboramos então uma estratégia bem-sucedida, no sentido de que a questão do aborto não fosse matéria constitucional. Essa estratégia foi articulada em comum acordo com os movimentos de mulheres, que se empenharam em conseguir assinaturas a favor de uma emenda popular pela descriminalização, e que seria o contraponto da posição contrária. Conseguimos, assim, assegurar que as mulheres mantivessem o direito de recorrer ao abortamento voluntário nos casos de risco de vida e estupro, já previstos no Código Penal e que, quase um quarto de século depois, (2012), veio a ser ampliado pelo Supremo Tribunal Federal (STF), para incluir a interrupção quando da gestação de concepto com anencefalia. 

			É importante reconhecer e celebrar essas vitórias. Não como uma recordação nostálgica e sim como exemplo de um longo e árduo trabalho, que pode contribuir para estratégias de atuação neste momento de nossa história política, quando se fecha o ciclo de afirmação de direitos, se desbaratam políticas públicas, se substitui a utopia pelo desencanto.

			1.4. O Feminismo na esfera internacional:
as Conferências da ONU

			A Constituição de 1988 inaugurou no país um ciclo virtuoso de afirmação de direitos humanos e, particularmente, de direitos das mulheres, inclusive no que se refere a tratados e convenções internacionais. Assim, a Convenção contra todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, CEDAW, de 1979, havia sido ratificada pelo Brasil, com reservas, em 1982, particularmente no tocante ao capítulo da família. Com a nova Constituição e a plena igualdade no casamento, o país retirou suas reservas.

			Esse ciclo virtuoso atravessou os anos 1990, que coincidiram com as grandes Conferências das Nações Unidas12. Tais conferências podem ser consideradas marcadores de mudanças significativas na conjugação dos direitos humanos no cenário internacional.

			Em 1992, a Conferência de Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro, inovou no sentido de incorporar, pela primeira vez, a presença de inúmeras ONGs tanto no espaço governamental como no seu Fórum não governamental, dentre as quais organizações feministas de mulheres, quebrando a tradição da ONU de admitir número reduzido de organizações tradicionais da sociedade civil nos seus debates.

			Inova também ao trazer o meio ambiente para o âmbito dos direitos humanos, ampliando o leque de dimensões da vida que passam a integrar a agenda internacional dos direitos humanos.13

			A Conferência de Direitos Humanos realizada em 1993, em Viena, constitui um marco no que se refere ao impacto do feminismo internacional em sua Declaração e Plano de Ação. Essa conferência afirma que os direitos das mulheres são direitos humanos e que a violência contra a mulher, particularmente a violência doméstica, é uma violação de direitos humanos. É também resultado dessa conferência a afirmação do caráter universal, inalienável e indivisível dos direitos humanos14. Essa Conferência, aliada aos dispositivos da Constituição Federal que afirmam a responsabilidade do Estado no tocante à violência intrafamiliar, lançam as premissas sobre as quais se assentará a aderência do Brasil à Convenção de Belém do Pará de 1994, que, por sua vez, balizará a Lei Maria da Penha, de 2006.15

			Em 1994, a Conferência de População e Desenvolvimento (CIPD), que teve lugar na cidade do Cairo, introduziu um novo paradigma ao deslocar o eixo dos debates sobre população da demografia para os direitos reprodutivos, conceito introduzido por primeira vez em um documento da ONU graças à exitosa ação de advocacy do movimento feminista internacional. Esse movimento introduziu também o conceito de gênero e de empoderamento das mulheres na linguagem das Nações Unidas, bem como o reconhecimento da existência de diferentes formas de família. No tocante ao aborto, situou esse procedimento no âmbito da saúde e instou os governos a realizarem esse procedimento de forma segura nos casos previstos em lei e a oferecerem cuidados médicos a todas as vítimas de abortamento inseguro.16

			A Conferência das Mulheres, ou Conferência para a Igualdade, Desenvolvimento e Paz, que se realizou no ano seguinte, em Beijing, já se assenta sobre os avanços anteriores e enfatiza a questão da desigualdade das mulheres no acesso à educação, ao trabalho, à tomada de decisões, aos serviços de saúde, bem como à questão da feminização da pobreza, da situação da mulher em conflitos armados, e destacou a dimensão específica da menina (girl child) e as violações que recaem sobre ela na infância e adolescência. Essa conferência avançou também no que se refere à questão dos direitos sexuais e do aborto, instando os governos a não criminalizarem as mulheres que o realizam.

			Nas décadas seguintes, com base nos princípios constitucionais de 1988, que balizou a posição avançada do Brasil nas Conferências da ONU, se verificam importantes mudanças em legislações ordinárias para se adequarem aos preceitos constitucionais e aos acordos firmados pelo Brasil no ciclo das Conferências. 

			Assiste-se, assim, no país, a um conjunto de leis, políticas sociais e espaços governamentais de implementação de políticas públicas afirmativas de direitos. A Lei do Planejamento Familiar, de 1996, a Lei Maria da Penha, de 2006, a Lei do Feminicídio de 2015, bem como a equiparação dos direitos e responsabilidades entre o homem e a mulher no novo Código Civil que passa a reger as relações familiares, e mudanças no Código Penal para retirar o conceito de mulher honesta, de eliminar o adultério do rol de crimes, de não mais permitir que o crime de estupro seja apagado com o casamento do agressor com a vítima, concorrem para um marco legal que considera os valores da igualdade e do respeito à dignidade humana das mulheres.

			Esse ciclo virtuoso de afirmação e implementação de direitos das mulheres parece extinguir-se hoje, frente ao avanço de forças conservadoras que, a partir de determinados valores e credos religiosos e de uma suposta superioridade moral, se arvoram a legislar para todas as cidadãs e cidadãos desse país. Proíbem a utilização do conceito de gênero, propõem leis drásticas de criminalização do aborto, desconhecem os direitos LGBTT, pretendem impor um modelo único de família, desconhecendo a diversidade das relações sociais, étnicas e raciais, próprias de uma sociedade plural e de um estado laico. 

			Recordar esses capítulos fundamentais da luta das mulheres por seus direitos humanos é necessário como aporte ao diálogo com as novas gerações de feministas, herdeiras desse processo virtuoso de afirmação de direitos nas esferas nacionais e internacionais e que hoje se manifestam pela ampliação da pauta de direitos humanos das mulheres em sua diversidade, em que raça e etnia traçam territórios específicos de luta contra os retrocessos que ameaçam o exercício de sua cidadania plena (Carneiro, 1993).

			Nesse sentido, termino esse texto reproduzindo artigo de minha autoria, publicado em 27 de dezembro de 2017 no jornal Correio Brasiliense, ressaltando que direitos se escrevem e se apagam com, e na, luta política – e por meio dela diferentes gerações de mulheres feministas foram e continuam sendo protagonistas fundamentais.

			Carta ao Congresso Nacional

			Jacqueline Pitanguy

			Socióloga, presidente do Conselho Nacional dos Direitos da Mulher durante a Constituinte

			Senhoras e Senhores parlamentares

			Não fechem as portas do Congresso Nacional às Mulheres. Há trinta anos entregamos ao Presidente dessa Casa, Dr. Ulysses Guimarães, a Carta das Mulheres Brasileiras aos Constituintes, que representava a culminação de uma longa campanha para assegurar os direitos das mulheres na nova Constituição, pois ainda éramos, nas leis e na vida, cidadãs de segunda categoria no Brasil.

			Esse foi um capítulo vitorioso na história da luta das mulheres por seus direitos. Cerca de 80% das nossas proposições foram incorporadas no texto constitucional, outras levaram a mudanças nos códigos civil, penal, em legislações complementares, ou resultaram na criação de novas leis e políticas públicas. Lutamos muito para que nossas demandas fossem acolhidas, como a extensão da licença maternidade para 4 meses, a licença paternidade, a igualdade de direitos entre homens e mulheres na sociedade conjugal e na família, o direito à saúde e a escolhas na vida reprodutiva, o direito a proteção do Estado no que se refere à violência intrafamiliar, direitos trabalhistas e benefícios sociais para empregadas domesticas e trabalhadoras rurais, dentre outros. 

			Naquele momento as portas do Congresso estavam abertas para as mulheres. Percorremos corredores, gabinetes e plenárias, reivindicando o reconhecimento do déficit histórico de cidadania que nos acompanhava ao longo dos séculos. Nossa luta foi vitoriosa e o Congresso Nacional desempenhou papel fundamental na garantia de nossos direitos.

			Hoje parece se encerrar esse ciclo virtuoso de afirmação de direitos. É necessário se fazer uma reflexão crítica sobre o impacto negativo de fundamentalismos e extremismos na sua atuação enquanto legisladores. Por conveniência, omissão ou desconhecimento, a maioria dos integrantes do parlamento tem estabelecido pactos e alianças que podem levar a um desmonte dos direitos já adquiridos por cidadãos e cidadãs desse país. Em nome de determinados dogmas religiosos ou preceitos advindos de uma posição de suposta superioridade moral, congressistas tem se empenhado em impor uma visão monolítica das relações sociais, da cultura, da sexualidade, da reprodução, desrespeitando o caráter plural de crenças, valores, culturas, religiões, que caracterizam a sociedade brasileira. É inaceitável, por exemplo, que o conceito de gênero, seja banido de planos de educação pelo Congresso Nacional, ferindo o direito universal de acesso ao progresso da ciência. É também inaceitável a proposição de Estatutos que desconhecem a variedade de formas de famílias existentes na sociedade brasileira. 

			Isso acontece porque corrente significativa de parlamentares atua no sentido de restringir, cercear e eliminar direitos, enquanto a maioria se cala, cúmplice desse retrocesso. Esses parlamentares parecem estar perdendo o sentido de nacionalidade, ou pertencimento a um país caracterizado por grande diversidade de raça e etnia, classe social, credos religiosos, espiritualidades, valores culturais, tradições e identidades. Parecem colocar em segundo plano a defesa do caráter laico do Estado Brasileiro, único garantidor da livre expressão dessa diversidade e da liberdade religiosa. Nesse processo de politização da religião e de avanço de um conservadorismo que se propõe a regular o comportamento da população brasileira nos moldes de seus credos, o corpo sexual e reprodutivo das mulheres tem sido alvo preferencial. O resultado da votação sobre o relatório da PEC 181/2015 na Comissão Especial da Câmara que, na prática, proíbe o abortamento em casos de estupro, de gestação de feto anencéfalo e de risco de vida da mulher, foi aclamado por 18 parlamentares homens. 

			Ainda que não definitiva, essa cena foi exemplo vergonhoso do ambiente retrógado contra o qual as mulheres brasileiras na extensão geográfica de nosso território e das mais diversas formas, vêm se manifestando. Outras proposições semelhantes circulam no Congresso violando princípios universais garantidores da vida, da dignidade humana, da integridade e da saúde física e mental das cidadãs de brasileiras.

			Senhores e Senhoras parlamentares, não fechem as portas do Congresso Nacional às mulheres. A PEC 181 voltará à pauta em 2018 e uma eventual aprovação dessa proposta, tal como está formulada, significaria o Congresso Nacional passando de garantidor a demolidor de nossos direitos.
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			2. Histórias e memórias das lutas feministas
no processo constitucional de 1985 a 1988:
o papel do Conselho Nacional dos Direitos
da Mulher (CNDM)

			Hildete Pereira de Melo17

			Uma homenagem especial a Ruth Escobar (1936-2017)18

			Introdução

			2.1. Puxando os fios das lembranças e da história

			Refletir sobre o significado da construção da Constituição Federal de 1988 para a vida das mulheres brasileiras possibilita voltar no tempo para recuperar a história das lutas femininas nos anos 1970. É rasgar a cortina de silêncios que envolve a construção da cidadania das mulheres no Brasil. Embora o conceito de cidadania seja complexo e plural, significando a participação na vida da “polis”, cidadãos e cidadãs usufruem de direitos e deveres, sejam estes civis, sociais e políticos. Em todos estes aspectos relacionados à cidadania, as mulheres tiveram dificuldades de acesso ao longo do tempo, seja no mundo, como no Brasil. Os direitos civis e políticos foram particularmente resistentes e fechados às mulheres. 

			O direito de voto foi arduamente conquistado, depois de 42 anos de lutas femininas para a sua obtenção. Iniciada com os escritos de Josefina Alvares de Azevedo de 1890/91, continuada com o registro do Partido Republicano Feminino em 1910 (Melo; Marques, 2000), por Leolinda de Figueiredo Daltro, Gilka Machado, Maria Carlota Vaz de Albuquerque, Hermelinda Fonseca da Cunha e Silva e tantas outras, e continuada pela campanha desenvolvida pela Federação Brasileira pelo Progresso Feminino de Bertha Lutz, Jerônima Mesquita, Stela Durval, Ana Amélia Carneiro de Mendonça, Almerinda Gama e outras centenas de mulheres nos anos 1920. A verdade é que as mulheres lutaram nas ruas, nos corredores do Parlamento Nacional, nos palácios e nos bastidores do poder (Melo, 2016). Mas, nos registros da História está escrito que o Presidente Getúlio Vargas outorgou o direito de voto às mulheres, pelo Decreto nº 21.076 de 24 de fevereiro de 1932, apagaram-se os protestos e as manifestações que as mulheres haviam feito ao longo de todo o período da primeira República. Isso sem registrar que nos tempos imperiais o direito de voto era concedido apenas aos homens. 

			A Constituição Federal de 1934 “tropegamente” manteve o direito de voto às mulheres, porque este foi facultativo para elas. A exceção apenas para as pouquíssimas funcionárias públicas (Marques, 2016). Finalmente a Constituição de 1946 concedeu o direito de voto universal e obrigatório para ambos os sexos. No entanto, entre os direitos civis e políticos o acesso das mulheres na sua plenitude cívica foram conquistas paulatinas. Só em 1962 as mulheres casadas, que eram consideradas relativamente incapazes e necessitavam de autorização do marido para exercer os mais elementares direitos, tais como o direito ao trabalho e pleitear algo na Justiça, conseguiram a mudança através da Lei nº 4.121, de 27 de agosto de 1962 (Marques; Melo, 2008). A plenitude da cidadania feminina não foi obtida facilmente. Até 1988, as esposas eram apenas colaboradoras dos maridos, competindo a eles a chefia da sociedade conjugal.

			Recuperar a história das lutas feministas desses anos para escrever definitivamente os direitos cidadãos na Carta Constitucional de 1988 é o objetivo destas notas memorialistas da autora. A discussão sobre uma agenda política feminina se desenvolveu com mais intensidade na segunda metade dos anos 1970, depois das primeiras mobilizações feministas nacionais de 1975 e 1976. Esta movimentação das mulheres rumo à ampliação da cidadania reflete-se na vitória da Lei do Divórcio, em 1977 (Emenda Constitucional, nº 9, de 28 de junho de 1977), instituído pela Lei nº 6.515 de 26 de dezembro de 1977, projeto acalentado por muito tempo pelo político Nelson Carneiro (1910-1996).19 Uma vitória das mulheres que propunham esta mudança desde os idos de 1920, numa dura batalha contra setores religiosos que defendiam a insolubilidade dos laços matrimoniais e conduzida, na segunda metade do século XX, pelo empenho do parlamentar Nelson Carneiro. 

			Em 1978, aconteceram eleições nacionais em dois níveis para o Senado Federal e proporcionais para os legislativos federal e estadual. Foram eleições mutiladas, sem a disputa para os órgãos executivos, governadores eleitos indiretamente. Era o possível no quadro do regime autoritário vivido pelo Brasil; a Lei Falcão proibia o acesso dos candidatos às emissoras de rádio e de televisão (Alves; Baptista, 1976). Depois do significado político do debate relativo à participação nas eleições de 1974, todas as forças de esquerda, de uma maneira geral, engajaram-se no processo eleitoral. No Centro da Mulher Brasileira do Rio de Janeiro, em 1978, as feministas construíram um conjunto de reivindicações – Alerta Feminista – espécie de plataforma com reivindicações para o conjunto das mulheres. E mesmo que a documentação desta proposta de políticas para as mulheres tenha sido extraviada a autora lembra perfeitamente desta discussão no interior do CMB (Melo, 2017). 

			Algumas mulheres foram vitoriosas nessas eleições (1978) para os diferentes legislativos estaduais: Irma Passoni (MDB/SP), Heloneida Studart (MDB/RJ), Maria Luisa Fontenelli (MDB/CE), duas deputadas no Maranhão e para a Câmara Federal foram eleitas Cristina Tavares (MDB/PE), Junia Marise (MDB/MG), Lucia Viveiros (MDB/PA) e Lygia Lessa Bastos (ARENA/RJ). 

			Eram poucas mulheres, mas, com exceção da professora Lygia Lessa Bastos, as demais estavam comprometidas com as lutas feministas, sobretudo Heloneida Studart (1932-2007), jornalista e sindicalista, que havia feito a cobertura da Conferência Internacional sobre a Mulher da cidade do México em 1975 para a revista Manchete e foi uma das fundadoras do Centro da Mulher Brasileira do Rio de Janeiro. 

			Nesses anos finais da década de 1970, o clima político acirrou-se e a abertura lenta e gradual do general Golbery levou à votação da Lei da Anistia (Lei nº 6.683 de 28/08/1979) que absolvia a todos – direita e esquerda – as prisões foram abertas e os exilados puderam voltar. Havia muitas mulheres no exílio e estas voltaram já abraçando a onda feminista que varria os EUA e a Europa e aqui encontraram um clima efervescente. 

			No Rio de Janeiro, o Centro da Mulher Brasileira (CMB) recebeu as exiladas cariocas e aquelas que vieram morar na cidade. As reuniões do CMB eram sempre aos sábados à tarde. Rapidamente o tema da descriminalização do aborto tomou conta do debate e nos dividiu. Não que as militantes do CMB fossem contra, mas é que as feministas chegadas da França não admitiam o silêncio que envolvia o tema até então. Explicávamos que isso se devia à aliança estabelecida com alguns setores religiosos: havíamos adotado uma postura de silêncio em relação à interrupção da gravidez indesejada. Mas essas novas vozes aguerridas colocaram o tema na agenda e o aborto começou a ser debatido entre nós. 

			Quando, em janeiro de 1980, explodiu nos jornais as prisões de mulheres e médicos, com o estouro de uma clínica em Jacarepaguá, reagimos imediatamente e uma manifestação foi organizada na porta da delegacia naquela mesma semana. Um grupo de vinte a trinta mulheres foram ao centro do Rio de Janeiro, ao lado da Estação da Central do Brasil, negociar a liberdade das mulheres. Os donos da clínica já haviam feito o pagamento da fiança e elas haviam sido liberadas para responderem ao processo em liberdade. O protesto se dirigiu para o Tribunal do Júri, onde o processo tramitaria. E a manchete do Jornal do Brasil no dia seguinte afirmava que pela primeira vez no Brasil tinha havido um protesto feminino contra a criminalização do aborto voluntário. Foram inúmeras entrevistas, Branca Moreira Alves nas páginas amarelas da revista Veja, um debate na TV Globo. Daí para frente a agenda feminista incorporou definitivamente a luta pela descriminalização do aborto na sua pauta de lutas, sem receio do patrulhamento religioso. 

			A efervescência política explodia e eleições mais amplas foram convocadas para 1982, agora com novos partidos e eleições diretas para os governos estaduais e municipais, uma vaga para o Senado, Câmara Federal, Assembleias Legislativas e Câmaras de Vereadores. O leque partidário ampliou-se, o voto era vinculado, o que restringia a liberdade dos eleitores de compor sua chapa com nomes de diversos partidos, mas essa eleição foi o prenúncio de novos tempos.

			Feministas ousaram entrar na disputa política e uma chuva de mulheres concorreu para Câmara de Vereadores, Assembleias Legislativas, Congresso Nacional. No Rio de Janeiro foram lançadas para a Câmara de Vereadores as candidaturas de Benedita da Silva, pelo Partido dos Trabalhadores (PT), e da advogada Comba Marques Porto, pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB); para Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro as candidaturas de Heloneida Studart pelo PMDB e de Lucia Arruda pelo PT; para o Congresso Nacional pipocaram várias candidaturas federais em diversos estados. Assim, das quatro deputadas federais da legislatura 1979-1983, foram eleitas oito mulheres deputadas federais. E eleitos os governadores oposicionistas Franco Montoro (PMDB) para São Paulo, Tancredo Neves (PMDB) em Minas Gerais e Leonel Brizola (PDT) no Rio de Janeiro. 

			Essas eleições provocaram grandes discussões no seio do movimento feminista, com reuniões virando noites, debatendo se o movimento deveria participar de forma organizada dos governos eleitos naquele ano. Concretamente, decidiu-se que esta atuação deveria se dar através de conselhos formados por mulheres atuantes nos movimentos de mulheres e feministas que lutavam pela construção da igualdade entre mulheres e homens, contra a violência, pela saúde, pela participação política, contra o racismo. Essa forma de atuação e participação nas políticas públicas acabou sendo rotulada de feminismo de governo. E é a raiz da profusão de órgãos de mulheres no tecido político nacional desde então.20

			Quais eram as políticas públicas candentes que estavam no debate político: violência contra a mulher, saúde com o nó cravado da luta pela descriminalização do aborto. Mas, era necessário um atendimento completo à saúde materna e a pressão das feministas sobre o Ministério da Saúde acabou em 1983, com a criação do Programa de Atenção à Saúde da Mulher (PAISM), luta travada por um punhado de feministas de vários estados no setor de saúde. 

			A luta pela descriminalização do aborto continuava e, nos dias 3 a 5 de março de 1983, realizou-se no Encontro Nacional de Mulheres sobre estes temas, organizado pelas militantes do CMB: Leila, Branca, Hildete, Jacqueline, Leonor, Danda, Comba, Santina, Moema, Eunice, Zezé e muitas outras. Um financiamento de uma agência norte-americana propiciou trazer militantes feministas de praticamente todos os estados brasileiros. O auditório do Hotel Copacabana Palace (salão do antigo teatro) ficou lotado todos os dias e muitas vozes foram ouvidas: a cearense Maria Luiza Fontenele, deputada e eleita em 1985 prefeita de Fortaleza/CE, tornando-se a primeira mulher a ser eleita prefeita de uma capital, a deputada federal Cristina Tavares (PMDB/PE), a deputada estadual Selma Bandeira (PMDB/AL), a vereadora Katia Born, de Maceió, sem contar com as cariocas, com destaque para a deputada estadual feminista Heloneida Studart. 

			O seminário contou com uma palestra de Marta Suplicy, naquele momento conhecida nacionalmente pela apresentação de um programa de grande sucesso na TV Globo, e de políticos nacionais de grande prestígio, como o senador Teotônio Villela. Esse seminário teve um painel específico sobre a descriminalização do aborto, com a participação do advogado criminalista Nilo Baptista e do deputado João Amazonas (PA), que tinha apresentado um projeto pela descriminalização. Como resultado desse debate, o criminalista Nilo Baptista assessorou a deputada federal Cristina Tavares (PMDB/PE) na apresentação, naquela legislatura, de um projeto mais amplo de descriminalização do aborto no Brasil do que o apresentado pelo deputado João Amazonas.

			O sucesso do encontro foi tanto que resultou na organização de uma passeata no centro do Rio de Janeiro naquele ano, no dia 08 de Março – Dia Internacional da Mulher – com cerca de três mil mulheres desfilando na avenida Rio Branco e com concentração na Cinelândia, todas fantasiadas com os estereótipos femininos: debutantes, mães enlouquecidas, a “outra”, grávidas solteiras, normalistas; o grande sucesso da marcha foi a performance da veterana jornalista Carmen da Silva como “rainha do lar”, com coroa azul e balde de lavar roupa. Uma roda de feministas cantava a célebre valsa ela é a dona de tudo, ela é a rainha do lar, ela vale mais para mim do que o céu a terra e o mar, é a palavra mais linda que um dia o poeta criou, ..., mamãe, mamãe, imortalizada na voz de Carlos Galhardo. Esta marcha feminista ficou na história e foi registrada na primeira página do Jornal do Brasil no dia seguinte. A partir desse ano as comemorações do “Dia Internacional da Mulher”, que timidamente eram realizadas com seminários, foram para as ruas e entraram definitivamente no calendário da militância feminista nacional.

			A efervescência política desses primeiros anos da década de 1980 foi marcada pela diversidade da agenda feminista, da luta contra a violência contra as mulheres ao direto ao aborto. A pauta da violência tinha explodido depois dos assassinatos de Ângela Diniz (RJ), Maria Regina Rocha e Eliane Ballesteros (MG), e de Eliane de Grammont (SP) e em diferentes estados foram criados grupos de mulheres de combate à violência, intitulados de SOS Mulher. Essa militância originou a iniciativa pioneira de acolhimento das mulheres em situação de violência e estimulou as feministas a proporem uma ação do Estado no combate à violência contra as mulheres. Os governos do PMDB de São Paulo e de Minas Gerais e do PDT do Rio de Janeiro responderam com a criação das Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulheres (DEAMs), tendo a primeira sido criada em São Paulo, em 1985, pelo governador Franco Montoro. 

			A pauta identitária também foi para as ruas e o movimento lésbico fundou em São Paulo o Grupo Lésbico Feminista, tendo como ativistas Lourdinha Rodrigues, Rosely Roth, Miriam Martinho Rodrigues, pioneiras na introdução da luta homossexual no feminismo brasileiro. 

			Os anos 1984 e 1985 foram plenos de disputas políticas e a luta pela eleição direta para Presidente da República tomou conta do Brasil. As mulheres aliaram-se a esta bandeira, mas empunhavam outra relativa às pautas igualitárias e organizadas em grupos feministas espalhados nacionalmente e também nos partidos políticos tentaram abrir brechas na política nacional. No PMBD tinha-se o PMDB Mulher e no PT também um grupo forte de feministas atuantes no espaço partidário. Na sociedade, as feministas negras também se articularam em torno de intelectuais negras como Lélia Gonzalez (1935-1994), e Beatriz Nascimento (1942-1995), organizaram encontros estaduais e nacionais e formaram coletivos políticos de mulheres negras em diferentes estados. O movimento feminista nacional abriu-se em diferentes leques, brancas, negras, lésbicas, partidários, religiosos, havia feministas em praticamente todas as consignas libertárias.

			2.2. Militância e Feminismo de Estado?
Um debate árduo nas organizações feministas

			Em meados de 1984, o Movimento Democrático Brasileiro foi derrotado na “luta pelas eleições diretas” com a não aprovação da Emenda Dante de Oliveira em abril daquele ano pelo Congresso Nacional. Apesar da derrota, o governador mineiro Tancredo Neves lançou sua candidatura a Presidente da República neste pleito indireto. A presidente do PMDB Mulher, a deputada estadual paulista Ruth Escobar, iniciou uma articulação com o movimento feminista para negociar com o governador Tancredo Neves, ainda candidato, a criação de um órgão similar aos conselhos estaduais de Minas Gerais e de São Paulo em nível nacional.
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